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FUNDO CONSTITUCIONAL

Corte no FCDF ameaça 
a economia local

Em meio a uma disputa que deve se estender pelos próximos meses, setor produtivo avalia as consequências de uma possível redução 
de R$ 800 milhões ao ano no Orçamento. Especialistas alertam que prejuízo pode ser ainda maior, por conta de um efeito dominó 

A 
recente proposta do gover-
no federal, de mudar a base 
de cálculo do Fundo Cons-
titucional, reabre o debate 

sobre a transferência de verba da 
União para o Distrito Federal. De 
um lado, o Ministério da Fazenda 
defende que deixar de considerar 
a Receita Corrente Líquida (RCL) e 
vincular o repasse ao Índice Nacio-
nal de Preços ao Consumidor Am-
plo (IPCA), principal indicador da 
inflação do país, não trará impac-
tos negativos ao DF. O Executivo 
local, no entanto, avalia uma defa-
sagem de até R$ 12 bilhões em 15 
anos. Em meio a uma disputa que 
promete se estender ao longo dos 
próximos meses, o setor produti-
vo discute como pode ficar a eco-
nomia, com a possibilidade de R$ 
800 milhões a menos todos os anos.

O desenrolar desse quadro será 
complexo e depende de fatores em 
pauta no Congresso Nacional, por 
onde a proposta precisa passar pa-
ra ser implementada. No entanto, 
a expressão “efeito dominó” é qua-
se unânime entre os especialistas 
ao definir as consequências de um 
corte no orçamento que, hoje, aju-
da a custear despesas de áreas es-
senciais como saúde, educação e 
segurança pública. 

O economista  Marcelo  Valle, 
professor do Ceub, aponta que, 
por conta da influência do repas-
se na economia local, as conse-
quências aos cofres públicos 
podem ser ainda mais severas. 
“A redução de R$ 800 milhões 
no Fundo Constitucional terá 
um impacto muito maior do 
que parece. Os gastos públicos, 
de acordo com John Maynard 
Keynes — economista britâni-
co, considerado fundador da ma-
croeconomia moderna — , têm 
um efeito multiplicador. Se hou-
ver diminuição de um valor tão 
considerável transferido ao DF, 
certamente nós teremos perdas 
superiores a R$ 1 bilhão anual-
mente”, analisou.

Para o economista Newton Mar-
ques, professor da Universidade de 
Brasília (UnB), as repercussões ne-
gativas desse cenário poderiam ser 
imediatas na produção de bens e 
serviços na capital. “O impac-
to de curto prazo na criação de 
empregos seria imediato, por-
que sobrecarregaria as despe-
sas do GDF, resultando em cortes 
de gastos ou criatividade para ge-
rar receitas. O nível de consumo do 
DF cairia fortemente, provocando 
demissões e extinção de atividades 
econômicas”, analisou.

Valle lembrou que a discus-
são sobre o Fundo Constitucio-
nal tende a ser constante nas 
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A proposta do governo federal precisa passar pelo Congresso Nacional para ser implementada
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relações entre o Distrito Federal 
e o governo federal. “A tentativa 
de reduzir o Fundo Constitucio-
nal do DF não é novidade. Mas é 
preciso entender a dimensão des-
se problema. Estamos falando de 
um repasse com previsão de R$ 
25 bilhões, para 2025, o equiva-
lente a cerca de 40% de todo o 
orçamento do DF. Essa verba é 
constitucionalmente prevista, a 
tendência é de mais tentativas de 
revisão”, alertou.

Dilemas

Apesar de enfatizarem a im-
portância do FCDF na manuten-
ção de atividades essenciais, os 
especialistas apontam a depen-
dência do DF em relação ao Fun-
do Constitucional como fator de 
risco. “Teria de haver uma mu-
dança radical na forma de gover-
nar o DF. Umas das saídas, por 
exemplo, é o corte de outros gas-
tos e/ou aumento de receitas via 
aumentos de alíquotas, e extin-
ção de subsídios como a transfe-
rência de recursos públicos pa-
ra empresas de transporte, o que 
provocaria aumento das tarifas 
do setor de transportes (ônibus e 
metrô). A população e as ativida-
des econômicas conseguem acei-
tar isso?”, questionou Marques.

Valle ressalta a relevância de 
diversificar a economia do DF 
como forma de garantir a susten-
tabilidade financeira da capital e 
protegê-la de crises. “É impor-
tante pensar em outras formas 
de desenvolvimento econômico. 

O impacto de curto prazo na criação de empregos seria imediato, porque sobrecarregaria as despesas do GDF 
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O Fundo Constitucional do 
Distrito Federal (FCDF) é um me-
canismo financeiro instituído pe-
la Constituição Federal de 1988 
para garantir recursos destina-
dos à segurança pública, saúde 
e educação na capital federal. O 
modelo atual data de 2002 — no 
governo do então presidente Fer-
nando Henrique Cardoso. O fun-
do é gerido pela União e tem como 
principal objetivo assegurar que 
o Distrito Federal, enquanto sede 
do governo federal, tenha condi-
ções de prestar serviços essenciais 
à população, além de sustentar a 
estrutura administrativa neces-
sária à sua função político-insti-
tucional. Atualmente, o FCDF re-
presenta uma parcela significati-
va do orçamento do Distrito Fede-
ral, correspondendo a aproxima-
damente 40% do total. Em 2024, 
os recursos destinados ao fundo 
foram de cerca de R$ 23 bilhões.

Reajuste em foco
O governo federal tem argu-

mentado que a mudança na ba-
se de cálculo do Fundo Constitu-
cional do Distrito Federal (FCDF) 
é uma medida necessária para 
equilibrar as contas públicas e 
otimizar o uso de recursos. “O 
que nós estamos prevendo é que 
o fundo do Distrito Federal tenha 
a mesma cláusula de reajuste do 
Fundo de Desenvolvimento Re-
gional. Hoje é o IPCA. Não po-
de haver descasamento entre o 
fundo de um ente federado e o 
do país inteiro”, disse o ministro 
da Fazenda, Fernando Haddad. 

O GDF defende a manuten-
ção do Fundo Constitucional co-
mo essencial para a estabilida-
de financeira da capital. E argu-
menta que o fundo não é ape-
nas um privilégio, mas algo es-
tratégico para Brasília, como se-
de do governo federal. “O refle-
xo mesmo é no povo, que deixa 
de ter mais políticas importan-
tes para o seu desenvolvimen-
to, como o caso das creches, do 
cartão-gás, do cartão material 
escolar e dos restaurantes comu-
nitários”, cravou Ney Ferraz, se-
cretário de Economia do DF.

Pacote  
de risco 
para o DF

A tensão com relação ao Fundo 
Constitucional do Distrito Federal 
(FCDF) surgiu da nova metodolo-
gia proposta pelo governo federal, 
que propôs a substituição do fator 
de correção anual do fundo, da Re-
ceita Corrente Líquida da União pa-
ra o Índice de Preços ao Consumi-
dor Amplo – IPCA, divulgado pelo 

IBGE, o que pode ter um impacto 
anual de 4,1%.

Como, na prática, a medida re-
presenta um congelamento dos va-
lores reais do fundo, a consequên-
cia natural será a utilização de re-
cursos próprios do GDF para com-
pensar esse prejuízo e a diminuição 
quantitativa e qualitativa dos servi-
ços prestados à população e ao pró-
prio governo federal.

O impacto da medida sobre a 
qualidade dos serviços públicos 
deverá ser notável. Servidores das 
áreas de segurança pública, saú-
de e educação poderão ter perda 
de poder aquisitivo em função da 

menor correlação de seus salários. A 
aquisição de novos equipamentos e 
os novos investimentos nessas áreas 
também ficarão comprometidos.

Além da deterioração do volume 
e da qualidade da prestação de ser-
viços públicos pelo GDF, espera-se 
também o desaquecimento da eco-
nomia local em função do menor 
gasto governamental e de seus ser-
vidores, o que terá impactos negati-
vos sobre emprego e renda.

Ainda que se reconheça que 
correção anual dos valores do 
FCDF está desalinhada da nova 
regra fiscal, não é correto simples-
mente impor uma nova regra que 

afete despesas incompressíveis e 
que desconsidere os efeitos reais 
sobre a economia do DF.

Dessa forma, a proposta do go-
verno deveria ser rejeitada, man-
tendo a sistemática atual de corre-
ção ou, no limite, alinhar a correção 
dos recursos do FCDF à sistemática 
da regra fiscal utilizada pela União, 
além da flexibilização de regras que 
imponham custos ao GDF, para que 
ele possa realizar sua própria con-
solidação fiscal.

William Baghdassarian, 
economista e professor de 
finanças do IBMEC

O que é o Fundo 
Constitucional?

Brasília é uma cidade onde parte 
muito expressiva da sua econo-
mia decorre dos salários de ser-
vidores públicos. Quando com-
parada a outras unidades da fe-
deração, a capital não tem uma 
atividade industrial e comercial 
tão intensa e isso deve ser con-
siderado. Também é preciso le-
var em conta o grande percen-
tual de jovens brasilienses com o 
nível superior. Estamos forman-
do uma massa crítica que deve 
ser incentivada a encontrar no-
vas oportunidades de empreen-
dedorismo e negócios.”

Corte brutal

Enquanto os especialistas ponde-
ram possíveis consequências e possí-
veis saídas, no GDF o clima é de preo-
cupação. Ao Correio, o secretário de 
Economia do DF, Ney Ferraz, disse 
que a área técnica da pasta fala em 
um “efeito cascata”. “Consideran-
do apenas os cortes propostos no 
Fundo Constitucional e as medi-
das da isenção de Imposto de Ren-
da para salários até R$ 5 mil, já são 
quase R$ 1 bilhão de impacto. Tere-
mos menos recursos para áreas prio-
ritárias, mas também menos para 

investimentos nas 35 regiões admi-
nistrativas do DF”, frisou.

Ferraz criticou duramente o go-
verno, o qual, segundo ele, fez o 
anúncio da medida de forma abrup-
ta, sem o devido planejamento, pre-
judicando gravemente a economia 
local. “Nossa preocupação é ainda 
maior quando um anúncio desses 
chega assim, no fim do ano, aos 45 
minutos do segundo tempo. Já en-
viamos à Câmara Legislativa o Proje-
to de Lei Orçamentária para 2025. Se 
essa medida de cortes for adiante, o 
que faremos? Teremos de rever tudo: 
novas contratações, investimentos, 

aquisições. Muitas áreas vão perder, 
mas a conta pesada mesmo quem 
paga é a população”, pontuou.

Setor produtivo

Presidente do Sistema da Fe-
deração do Comércio de Bens, 
Serviços e Turismo do Distrito Fe-
deral (Fecomércio-DF), José Apa-
recido Freire destacou que a me-
dida, além de prejudicar serviços 
essenciais, pode causar uma rea-
ção em cadeia no setor produti-
vo. “Considerando que uma par-
cela significativa da renda no DF 
está vinculada ao setor público, 
qualquer alteração na fórmula 
de atualização do Fundo tende a 
provocar reflexos negativos. Em-
bora o comércio local não deva 
sentir efeitos imediatos, a redu-
ção de recursos públicos pode, a 
médio prazo, afetar a demanda 
por bens e serviços, bem como 
o fluxo regular de pagamentos, 
historicamente importante para 
a economia regional”, apontou. 

Freire também informou que a 
Fecomércio acompanha cautelosa-
mente os desdobramentos da pro-
posta e mantém um diálogo cons-
tante com o Poder Público e entida-
des representativas do setor produti-
vo. “A eventual implementação dessa 
medida poderá, sim, no futuro, agra-
var problemas como o fechamen-
to de empresas e o aumento do de-
semprego, embora os setores mais 
afetados só possam ser determi-
nados no decorrer da situação. Se-
guiremos com nosso compromisso 
de atuar conjuntamente na defesa 
dos interesses do setor produtivo 
e da economia distrital”, garantiu.

Presidente do Sindicato da In-
dústria da Construção Civil do Dis-
trito Federal (Sinduscon-DF), Adal-
berto Cleber Valadão Júnior, por 
sua vez, crê que a proposta não irá 
para frente. “Acreditamos que (o 
cálculo de reajuste) não vai pros-
perar, pelo absurdo que é. Com a 
redução de recursos do GDF, são 
reduzidos investimentos e, portan-
to, obras de infraestrutura para to-
das as regiões”, analisou Adalberto. 

“A redução do Fundo Constitucio-
nal pode agravar problemas como fe-
chamento de empresas ou aumen-
to do desemprego por causa da di-
minuição de recursos, que, conse-
quentemente, levará à diminuição 
de investimentos e de obras de in-
fraestrutura. Em outros setores tam-
bém, por falta de investimento do en-
te federativo, ou redução, no caso”, 
completou o presidente.

Apesar de acreditar que a pro-
posta não entrará em vigor, Adal-
berto recomenda “planejamento 
e atenção por parte dos empresá-
rios locais”. “É necessária mobili-
zação contra essa possível altera-
ção”, finalizou.
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